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    Este novo prefácio se divide em duas partes. Na primeira, trato dos eventos mais relevantes relacionados ao tema deste livro ocorridos entre 2017 (quando foi originalmente publicado em inglês) e 2023. Na segunda parte, analiso rapidamente os episódios de outubro de 2023 diante da nova configuração política israelense e procuro compreender suas implicações para a maior prisão do mundo operada por Israel nos territórios ocupados na Palestina.




    A grande prisão (2017-2023)




    Desde que este livro foi escrito, muita coisa aconteceu em Israel e na Palestina, mas o modelo da maior prisão do mundo permaneceu inalterado. E foi fartamente legitimado pelos Estados Unidos durante o primeiro mandato de Donald Trump (2017-2021), culminando no Acordo do Século, anunciado em janeiro de 2020. A proposta de Trump, somada à estratégia de controle populacional e territorial do então primeiro-ministro israelense Benjamin Netanyahu, constituía um risco existencial para a Palestina e os palestinos: uma ofensiva potencialmente tão destrutiva quanto a Nakba de 1948, definida pela tentativa de despolitizar a Questão Palestina ao considerá-la apenas um problema humanitário e econômico que poderia ser solucionado com a destinação de recursos financeiros dos países árabes e as bênçãos de Washington.




    O verdadeiro Acordo do Século, porém, foi a confirmação do sionismo como um movimento de colonização de assentamento legítimo, motivado, em pleno século XXI, por uma lógica que Patrick Wolfe define como “a eliminação do povo nativo”. 1 Como este livro demonstra, isso não é exatamente uma novidade. E, de certa forma, o acordo firmado entre Trump e Netanyahu em 2020 foi a culminação de políticas praticadas havia décadas pelos Estados Unidos e por Israel no que se refere à Questão Palestina. Desde o final dos anos 1960, quando, ao estilo de uma Pax Americana, teve início o chamado “processo de paz” entre israelenses e palestinos, Washington age de maneira desonesta no papel de mediador. Teoricamente, as sucessivas administrações que assumiram a Casa Branca e seus enviados para a região se diziam comprometidos com o direito internacional e, portanto, deslegitimavam a instauração de colônias israelenses e as tentativas de anexação das áreas habitadas pelos palestinos, além de condenarem publicamente a sistemática violação dos direitos humanos nos Territórios Ocupados. Na prática, porém, esse discurso jamais se traduziu em políticas efetivas ou mesmo em pressão diplomática para que Israel abandonasse seu comportamento criminoso.




    Essa abordagem — que se resume a falar e falar, mas não agir — legitimou as violações cometidas por Israel. Se, de um lado, os Estados Unidos reconheciam o direito internacional como régua moral de sua política para a Palestina ocupada, de outro, permitiam — sobretudo por meio da inação — o aprofundamento da colonização israelense da Cisjordânia e da Faixa de Gaza (nesta, até a retirada dos colonos judeus, em 2006). Até o final do século XX, os principais partidos políticos de Israel empregaram uma abordagem similar, dissociando o discurso da prática, em coordenação total com Washington.




    Com a chegada do século XXI e, particularmente, com o advento da era Netanyahu — iniciada quando ele foi eleito como chefe de governo pela segunda vez, em 2009 —, a brecha entre o que era dito e o que era feito praticamente desapareceu, tanto nos Estados Unidos como em Israel. As ações israelenses passaram a ser total e publicamente endossadas por Washington e Tel Aviv. Assim, o Acordo do Século serviu apenas para sintetizar e conferir uma nova roupagem às políticas prévias dos Estados Unidos para a região, legitimando oficialmente as ações unilaterais de Israel.




    As medidas tomadas pela Casa Branca durante o primeiro governo de Donald Trump incluíram reconhecer Jerusalém como capital de Israel e transferir a embaixada estadunidense de Tel Aviv para Jerusalém Ocidental. Tais decisões foram seguidas pelo reconhecimento das Colinas de Golã [anteriormente território sírio, ocupado por Israel em 1967] como parte do Estado judeu e pela confirmação pública da legalidade das colônias judaicas na Cisjordânia. Por meio do Acordo do Século, portanto, os Estados Unidos concediam imunidade para as futuras ações israelenses na Palestina histórica, as quais se destinavam a redesenhar o mapa político definitivo de Israel por meio da coerção e do estabelecimento de uma situação irreversível no território.




    Eis a solução para o conflito entre Israel e Palestina vislumbrada por Trump naquele então — uma solução cuja natureza é bem clara. Suas principais características já haviam sido reveladas em 2010, quando uma legislação agressiva e racista começou a tramitar pelo Knesset, o Parlamento israelense, regulamentando a discriminação contra os palestinos nos dois lados da Linha Verde [fronteiras de Israel definidas pelo armistício de 1949], em todos os aspectos da vida dessa população, como emprego, moradia e direitos civis básicos — afora as preexistentes expropriações de terras, punições coletivas e restrições severas à circulação e a outras atividades humanas banais na Cisjordânia e na Faixa de Gaza. 2 No verão de 2018, essa movimentação legislativa resultou no estabelecimento da lei de nacionalidade israelense [Lei Básica: Israel como o Estado-nação do povo judeu]. 3 Essa lei de apartheid determina claramente que apenas judeus podem ser reconhecidos como grupo nacional com direito a autodeterminação em Israel. E a definição de “Israel” como “Terra de Israel”, prevista no texto, encoraja futuros governos a prosseguir com a colonização judaica do território palestino. As fronteiras finais do “Estado-nação do povo judeu” não são mencionadas na nova legislação, uma vez que a expectativa é de que a “Grande Israel” vindoura se estenda sobre a Cisjordânia — e em nenhuma parte desse território Israel deverá permitir qualquer manifestação de nacionalismo palestino.




    Essa lei rebaixa os cidadãos palestinos dentro de Israel (e potencialmente qualquer pessoa integrada a essa comunidade por meio da anexação de partes da Cisjordânia e da Grande Jerusalém) a um grupo com particularidades linguísticas, desconsiderando o fato de constituírem uma comunidade nacional — mais precisamente, na linguagem adotada pelo texto legislativo, passam a ser vistas como “pessoas falantes do árabe”, com a promessa de que seu idioma gozará de “status especial”. Trata-se de uma “lei básica” e, como Israel não tem uma Constituição, possui força constitucional. Com isso, legitimam-se retroativamente políticas de apartheid e colonização colocadas em prática nas últimas décadas, ao mesmo tempo que se vislumbra a oficialização de Israel como um Estado de apartheid.




    Muitos setores da sociedade civil internacional condenaram essas ações. Nos últimos anos, três processos discretos contribuíram para desgastar a imagem de Israel: o surgimento do movimento Boicote, Desinvestimento e Sanções (BDS), a guinada do sistema político israelense para a extrema direita e a ascensão de uma nova geração de políticos pró-Palestina no Ocidente. Em 2016, o establishment israelense reagiu a essa mudança na opinião pública global, investindo contra a narrativa e a memória coletiva palestinas. As lideranças políticas de Israel encaram a memória histórica e a historiografia como armas a serem utilizadas contra a deteriorada imagem pública do país. E a mais recente tentativa de frear essa mudança desfavorável implica despolitizar a Questão Palestina, em uma manobra muito parecida ao que Trump fez em seu primeiro governo, com o Acordo do Século.




    Como sabemos, porque já vimos isso acontecer muitas vezes, a interpretação israelense de um “acordo” é tão importante quanto o acordo em si. Aos olhos do governo de Israel, o Acordo do Século legitimou antecipadamente a futura anexação da Área C da Cisjordânia. Em julho de 2019, portanto, Netanyahu declarou que estava pronto para implementar essa parte do “acordo” — a pandemia de covid-19 e a derrocada política do então primeiro-ministro, que deixaria o posto em 2021, impediriam que suas intenções fossem levadas a cabo. Tal interpretação ignora, como se fosse mera conversa mole, o trecho do “acordo” que declarava as áreas remanescentes da Cisjordânia ainda sob controle palestino e a Faixa de Gaza como territórios de um futuro Estado palestino.




    O governo eleito para governar Israel em 2021 [chefiado por Naftali Bennett, do Partido Nova Direita] era uma bizarra coalizão anti-Netanyahu formada pelo partido político islâmico, siglas de direita e grupos sionistas liberais. O que os mantinha juntos era o desejo compartilhado de preservar o status quo — ou seja, o sistema de prisão descrito neste livro permaneceria intacto.




    Durante o governo de Joe Biden (2021-2025), a Casa Branca permitiu ao novo governo israelense assumir o “processo de paz”, com o compromisso de não alterar o status quo — o que, na prática, significava dar continuidade à anexação incremental da Área C por Israel, além da manutenção do modelo de “prisão aberta” para os palestinos que vivem nos demais setores da Cisjordânia e do modelo de “prisão de segurança máxima” para quem mora na Faixa de Gaza. Ambos os modelos são discutidos exaustivamente neste livro.




    Fragmentar e dividir o território palestino em pequenos bantustões 4 e investir contra a narrativa e a identidade coletiva palestinas são parte integrante do mesmo “roubo do século” 5 planejado em Washington e Tel Aviv. O novo governo israelense continuou, assim, com as mesmas políticas, agora com o apoio do novo governo estadunidense.




    Na época, os reflexos da pandemia de covid-19 e a inabilidade de Netanyahu em formar um governo não permitiram nenhuma grande mudança no modus operandi da maior prisão do mundo. Não havia um esforço real de avançar com o “processo de paz”. O exército e os colonos israelenses continuavam assediando os palestinos na Cisjordânia. E a Faixa de Gaza continuou padecendo com o cerco desumano imposto por Israel.




    Em maio de 2021, porém, o Hamas reagiu não apenas ao cerco mas também às operações de limpeza étnica conduzidas por Israel em Jerusalém Oriental e às crescentes ameaças aos lugares sagrados do Islã na cidade. Um foguete foi lançado contra Jerusalém, dando início a um movimento de solidariedade em toda a Palestina histórica, inclusive dentro de Israel. Por onze dias, essa onda de protestos conhecida como “Intifada unificada” (Unity Intifada) tentou colocar um freio à opressão israelense — sem sucesso.




    Esses acontecimentos empurraram o sistema político israelense ainda mais para a direita. Em novembro de 2022, Israel elegeu o governo mais direitista de sua história, representante do que eu denomino “Estado da Judeia”. Trata-se de uma coalizão política e ideológica formada por colonos da Cisjordânia, judeus ortodoxos mizrahim [com origens no Oriente Médio, Norte da África e Ásia Central] e partidos de extrema direita que desejam transformar Israel em uma teocracia judaica, despovoada de árabes, cujas fronteiras se estendem para além dos limites da Palestina histórica. O modelo que defendem para lidar com os palestinos não é a maior prisão do mundo até então em vigor, mas o genocídio, e eles têm usado o ataque empreendido pelo Hamas em 7 de outubro de 2023 para levar adiante o massacre a que estamos assistindo na Faixa de Gaza. Há um temor real de que, posteriormente, expandam esse projeto genocida à Cisjordânia.




    Na mira desse grupo ideológico também está o que podemos chamar de “Estado de Israel”, ou seja, os setores laicos da sociedade, que costumavam integrar as elites políticas do país, mas que são considerados pelos partidários do “Estado da Judeia” como um grupo que já cumpriu seu papel na história e agora precisa se tornar mais “judeu”, tanto em termos religiosos como nacionalistas.




    O modelo da prisão depois de outubro de 2023




    Ao ser enfrentada pelo ataque do Hamas em 7 de outubro de 2023, essa nova classe dirigente de Israel revidou, transformando a grande prisão da Faixa de Gaza em um campo de extermínio. Várias razões levaram o Hamas a executar a Operação Dilúvio em Al-Aqsa. Uma delas era a obsessão de um de seus líderes, Yahya Sinwar, com o destino dos milhares de prisioneiros políticos palestinos detidos em Israel — um tema tratado com muita seriedade e que preocupa toda a sociedade palestina. Em segundo lugar, a Questão Palestina corria sério risco de ser escanteada no cenário global pela guerra na Ucrânia (iniciada em 2022) e pelo processo de normalização das relações entre Israel e os países árabes (os chamados Acordos de Abraão), então em curso. Finalmente, havia a revolta contra a agressiva limpeza étnica conduzida por Israel em toda a Cisjordânia e as sucessivas violações à sacralidade da mesquita de Al-Aqsa em Jerusalém por grupos judeus, as quais já haviam levado a enfrentamentos entre o Hamas e as forças israelenses nesse território ocupado.




    As paredes da grande prisão da Faixa de Gaza foram temporariamente derrubadas pela resistência palestina em 7 de outubro de 2023, com um ataque brutal não apenas contra o exército israelense mas contra centenas de civis, destruindo famílias inteiras e sequestrando mais de duzentos soldados e cidadãos comuns, incluindo crianças e trabalhadores estrangeiros. Essa ação serviu de pretexto para que o governo israelense de extrema direita testasse sua nova estratégia para as grandes prisões dos Territórios Ocupados.




    Na Faixa de Gaza, como já sabemos, a proposta é destruir tudo e todos, por meio do genocídio e da limpeza étnica. Quase dois anos depois da implementação desse projeto, há sérias dúvidas de que o governo israelense concretizará totalmente seus objetivos. Contudo, o número de palestinos mortos é imenso — e, provavelmente, muito maior do que dizem as cifras oficiais. Na Cisjordânia, a ideia é reduzir o tamanho da grande prisão, expulsando os palestinos da Área C (que corresponde a cerca de 60% da Cisjordânia) e os espremendo nas áreas A e B.




    Os governos do Norte global têm se mostrado indiferentes a esse novo modus operandi ainda mais desumano da maior prisão do mundo, enquanto a sociedade civil no Ocidente reage parcialmente, formando poderosas iniciativas de solidariedade. Alguns governantes do Sul global romperam ou restringiram as relações de seus países com Israel, impondo sanções parciais a Tel Aviv. O tempo dirá se essa nova versão da maior prisão do mundo finalmente fará com que o planeta — particularmente, a Europa — cumpra com a sua obrigação histórica e moral de defender os palestinos.




    

      Ilan Pappe

    




    Exeter, Inglaterra, junho de 2025
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    A universidade na colina




    Givat Ram, a Colina de Ram, é um bairro de crescimento desordenado e relevo acidentado no extremo oeste da atual Jerusalém. Ali se localizam diversos ministérios do governo, o Knesset, uma parte da Universidade Hebraica e o Banco de Israel. Os israelenses de certa idade, origem étnica e contexto socioeconômico desenvolveram intensa nostalgia pelo lugar. A colina faz uma brevíssima e idílica aparição no primeiro e mais famoso romance de Amós Oz, Meu Michel, publicado em 1968. É o lugar onde, “ao lado do recém-construído edifício que abriga o gabinete do primeiro-ministro, se esparrama um pequeno rebanho de ovelhas. Carneiros ruminam tranquilos”. 1 Não há nenhuma ovelha hoje em dia, e as pastagens do passado desapareceram faz muito tempo; foram substituídas por um elaborado sistema de rodovias, portões de metal, pontes suspensas e um belo roseiral.




    É altamente improvável que houvesse ovelhas perto do gabinete do primeiro-ministro quando o livro de Oz foi publicado pela primeira vez. No entanto, as ovelhas de fato pastavam nessa colina quando a aldeia rural palestina de Sheikh al-Badr situava-se ali. Poucas de suas casas ainda perduram, perto dos hotéis estadunidenses frequentados por membros israelenses do Knesset que não moram em Jerusalém. A aldeia foi gradualmente engolida pela cidade, integrando-se à conurbação, até sofrer a limpeza étnica promovida pelas forças israelenses em 1948. Era uma área famosa, pois dali se podia vislumbrar um dos mais conhecidos marcos de Jerusalém: o Vale da Cruz. Segundo a tradição, a madeira usada na cruz de Cristo teria vindo de uma árvore daquele local; por isso se diz que os monges da Igreja Ortodoxa Grega construíram ali um mosteiro impressionante, que segue de pé, embora cercado por novos bairros judaicos e anéis viários.




    A oeste do mosteiro, há um dos dois principais campi da Universidade Hebraica em Jerusalém, construído em terreno confiscado da aldeia de Sheikh al-Badr e vendido à universidade pela Custódia Israelense da Propriedade de Ausentes  2 (que supostamente cuidaria da terra à espera de uma decisão futura, mas, na realidade, a venderia para qualquer indivíduo ou empresa judaica dispostos a pagar preços ridiculamente baixos pela área). Até 1948, a universidade se situava no Monte Scopus, que se tornou uma “terra de ninguém”, uma ilha na parte jordaniana da cidade e, portanto, inacessível. Depois da guerra de junho de 1967, muitos departamentos do campus de Givat Ram foram transferidos de volta ao antigo campus no Monte Scopus, que foi então significativamente expandido sobre terras palestinas confiscadas.




    Ao norte do campus construído mais recentemente, e quase na mesma época, foi erguida uma nova sede para o governo israelense. Enquanto os edifícios do campus eram modestos em aparência e contavam com gramados e vegetação aprazíveis, o encanto sereno dessa colina parece não ter inspirado os arquitetos da sede do governo do Estado judaico. Dando pouca atenção ao cenário idílico ou à herança bíblica, eles optaram por algo semelhante a imensas protuberâncias de concreto espalhadas por toda a colina, arranhando a beleza natural desse cume das montanhas de Jerusalém.




    No verão de 1963, um grupo atípico de estudantes se matriculou nesse campus para um curso que duraria um mês. Quase todos tinham alguma experiência jurídica. Alguns eram membros da administração militar que controlava as áreas onde os palestinos de 1948 (os árabes israelenses, como foram chamados desde então) viviam sob regras estritas, que lhes privavam da maioria de seus direitos básicos. Outros eram oficiais no setor jurídico do exército israelense ou oficiais do Ministério do Interior, e um ou dois eram advogados particulares.




    Eles haviam sido convidados pelo Departamento de Ciência Política da Universidade Hebraica. O curso incluía palestras sobre dominação militar em geral e sobre a situação política da Cisjordânia e da Faixa de Gaza, assim como uma discussão das lições a serem aprendidas com a dominação israelense no Sinai e em Gaza em 1956, e dentro de Israel desde 1948. Uma breve introdução ao Islã também fazia parte do currículo, e o curso se encerrava com uma palestra a respeito da limpeza étnica de Jerusalém em 1948 (embora, é claro, não fosse descrita dessa maneira pelo palestrante, que provavelmente se referiu a ela como Operação Yevusi, de abril de 1948), quando dezenas de aldeias palestinas foram dizimadas e seus moradores, expulsos. Após o encerramento, segundo um dos participantes, seguiu-se uma “refeição celebratória, e todo mundo estava de excelente humor”.  3




    A presença dessas pessoas em Givat Ram em 1963 era parte de uma nova e abrangente estratégia militar: iniciada pelo chefe do estado-maior israelense e apresentada por ele ao exército em 1o de maio de 1963, tinha como objetivo preparar as tropas para o controle militar da Cisjordânia.




    A Cisjordânia, é claro, ainda não havia sido ocupada, mas é bastante significativo que, quatro anos antes da efetiva ocupação, os militares israelenses já tivessem preparado uma infraestrutura judicial e administrativa para controlar a vida dos palestinos que viviam nesse território — cerca de um milhão.




    As discussões em Israel sobre como administrar áreas árabes ocupadas começou durante a operação no Sinai em outubro de 1956, quando, em aliança com ingleses e franceses, o Estado judaico tentou derrubar o presidente egípcio Gamal Abdel Nasser. Como parte da campanha, a Faixa de Gaza foi ocupada por alguns meses, e a sensação entre os estrategistas e comandantes do exército era de que as Forças de Defesa de Israel (IDF) não estavam bem preparadas para a missão. Precisavam de uma abordagem mais sistemática e bem estruturada. Em 1963, surgiu a oportunidade de desenvolvê-la. Naquele ano, a instabilidade crescente na Jordânia levou os chefes do estado-maior israelense a se prepararem para a eventualidade da queda do reino hachimita, que levaria a uma possível guerra com Israel. Eles começaram a contemplar mais seriamente a ocupação da Cisjordânia.  4 Para tanto, precisavam de um plano.




    O primeiro capítulo deste livro insere esse plano num contexto mais amplo, mostrando que, desde 1948, e ainda mais a partir de 1956, os militares e a elite política de Israel procuravam o melhor momento histórico para ocupar a Cisjordânia.




    O plano recebeu o nome codificado de “Plano Shacham” e dividia a Cisjordânia em oito distritos para facilitar a imposição de um regime militar organizado. Mishael Shacham era o governador militar dos territórios palestinos dentro de Israel (e um dos fundadores, ao lado de Ariel Sharon, da Unidade 101, divisão militar conhecida por realizar ousadas e brutais operações de retaliação contra guerrilheiros e agricultores palestinos que tentavam entrar clandestinamente na Palestina). O nome oficial do programa era Organização do Regime Militar dos Territórios Ocupados. 5




    Três grupos estavam envolvidos: membros do setor jurídico do exército, acadêmicos da Universidade Hebraica e oficiais do Ministério do Interior. Entre estes últimos havia principalmente pessoas que já serviam de uma forma ou de outra na administração militar imposta aos palestinos dentro de Israel em 1948, ainda intacta em 1963.




    O plano incluía a indicação de um consultor jurídico para o futuro governador dos Territórios Ocupados e quatro tribunais militares. Nos apêndices, estavam traduzidas ao árabe a lei jordaniana e as Regulações de Emergência do Mandato Britânico de 1945. 6 Embora estas últimas já fossem aplicadas em Israel, por algum motivo os israelenses não tinham a tradução árabe — talvez porque, teoricamente, segundo a lei israelense, essas medidas draconianas, que depois seriam mais numerosas, eram impostas da mesma forma a judeus e a não judeus. No caso da Cisjordânia, deveriam ser aplicadas apenas aos palestinos (e, de fato, quando os colonos judeus chegaram, foram desobrigados desse regime legal).




    Zvi Inbar, membro veterano da equipe militar da Procuradoria-Geral, era o procurador-geral do Comando Sul. Em suas memórias, revelou pela primeira vez detalhes do plano, explicando que os vocábulos da realidade do período do Mandato, quando essas regulações foram promulgadas pelo governo britânico em 1945, precisaram ser adaptados para a futura ocupação da Cisjordânia e da Faixa de Gaza em 1963. Assim, “Alto Comissariado” e “governo de Sua Majestade” eram termos irrelevantes e foram substituídos, respectivamente, por “governo geral militar” e “IDF”. 7




    Outros trechos do plano sugerem que a compatibilidade do direito internacional e da Convenção de Genebra com essa ocupação também era uma questão preocupante, sobretudo — e de forma assustadora para os palestinos — porque o documento de Genebra não permitia execuções. Como este livro demonstrará, depois de um ano de ocupação Israel decidiu que a Convenção de Genebra não se aplicava aos Territórios Ocupados e que não adotaria a pena de morte; contudo, recorreria a outros meios igualmente letais de punição.




    O direito jordaniano também foi estudado para determinar quais leis hachimitas não precisariam ser abolidas de imediato, de modo a não interferir na estratégia e nos objetivos israelenses. “De modo algum permitiremos uma lei que contradiga ou deslegitime leis israelenses”, recordaria Inbar. Mas, em vários aspectos, a estrutura legal de dominação no período jordaniano se adequava bem às concepções israelenses de controle: era abrangente como os israelenses desejavam e incluía até uma lista de livros censurados na Cisjordânia, especialmente para crianças. Na lista jordaniana, estava O diário de Anne Frank, enquanto a lista israelense censurava A estrutura das revoluções científicas (supostamente porque continha no título a palavra “revolução”), de Thomas Kuhn. 8




    O Plano Shacham também sugeria nomes de veteranos que deveriam ser indicados a altos cargos na futura ocupação. Alguns deles de fato estariam lá em 1967 — homens como Chaim Herzog e o próprio idealizador do plano, o coronel Mishael Shacham. Em 1963, Herzog encerrou sua carreira no serviço militar com a patente de general e foi imediatamente nomeado futuro governador-geral da Cisjordânia. A nomeação de um oficial veterano indicava a relevância dos preparativos militares e judiciais de Israel em 1963.




    Herzog nomeou um diretor de banco chamado David Shoham como “ministro das Finanças” dos futuros Territórios Ocupados, e Memi De-Shalit como “ministro do Turismo” — a nomenclatura formal desses postos seria “oficial comissionado” para Finanças e para Turismo, respectivamente. 9




    Um dos grandes resultados desses preparativos foi um dossiê sobre as condições econômicas na Cisjordânia. O relatório foi organizado por Uzi Narkiss, diretor da escola nacional militar próxima a Tel Aviv e, mais tarde, durante a guerra de 1967, chefe do Comando Central. Na época, Narkiss recusou os pedidos de Shacham e seus colegas para preparar um plano ainda mais detalhado de dominação da Cisjordânia (em 1963, ele não previa que esse cenário seria iminente). Shacham recebeu uma resposta mais encorajadora da inteligência militar, que começou a preparar arquivos sobre personalidades, instalações e instituições na Cisjordânia (e, evidentemente, na Faixa de Gaza). Os preparativos de 1963 culminaram em um exercício que ensaiava os primeiros dias da tomada do território. 10




    Um ano depois, em 1964, Shacham convidou outro grupo de potenciais recrutas para a Universidade Hebraica. Para esse novo curso, a universidade produziu, em parceria com o exército, um manual especial para os “estudantes”, intitulado Controle militar em territórios ocupados. 11 Repleto de pormenores, o guia fornecia instruções minuciosas para lidar com municípios e conselhos locais na Cisjordânia e na Faixa de Gaza e para administrar o sistema educacional. Shlomo Gazit — que se tornou o oficial militar a coordenar a política do governo nos Territórios Ocupados — disse que o manual explicava como “limpar o território dos elementos hostis”, “encorajar colaboradores e punir aqueles que resistissem à ocupação”. Afinal, “o objetivo era estimular o surgimento de uma nova liderança local colaborativa com a ocupação (a não ser, é claro, que a liderança já estabelecida no território se porte bem; nesse caso, permaneceria inalterada)”. 12




    Em três anos, a equipe ficou pronta para a eventualidade de uma ocupação militar, que de fato ocorreu em junho de 1967. O local dos diversos cursos mudou para Beit Hayal, o “dormitório dos soldados” de Jerusalém. A estrutura dos cursos e seu objetivo principal continuaram os mesmos: preparar-se para o dia em que a dominação militar da Cisjordânia e da Faixa de Gaza começasse a se estabelecer de fato.




    A Procuradoria-Geral Militar tinha seu próprio codinome para o plano: Granit. Combinado com o Plano Shacham, mais generalizado, o Granit se tornou mais aplicável em maio de 1967. Nesse momento, governadores e juízes, todos militares, já haviam sido nomeados para a Cisjordânia e a Faixa de Gaza, e o Plano Shacham se tornou totalmente operacional (incluindo até preparativos para instalar um regime naquilo que o exército se referia como “Síria”). O Plano Granit foi o mais detalhado e estruturado de todos os preparativos de Israel anteriores a 1967 para administrar a ocupação da Cisjordânia e da Faixa de Gaza.




    Em maio de 1967, cada potencial governador militar, assim como cada consultor jurídico e político, recebeu uma caixa (argaz) com os seguintes itens: instruções para governar uma área árabe ocupada; os textos das convenções de Genebra e de Haia; a tradução árabe das Regulações de Emergência; o livro The Occupation of Enemy Territory: A Commentary on the Law and Practice of Belligerent Occupation [A ocupação do território inimigo: comentários sobre o direito e a prática da ocupação beligerante], escrito por Gerhard von Glahn; e um conjunto de relatórios de direito internacional sobre normas administrativas, publicados em 1929 por Elihu Lauterpacht, C. J. Greenwood e A. G. Oppenheimer.




    A principal fonte era o livro de Von Glahn. Se a obra tivesse sido de fato a base para as futuras políticas nos Territórios Ocupados, porém, a história dessas áreas teria sido bem diferente. Esse texto determinava que uma ocupação não pode alterar o status de jure de uma área, que uma ocupação não passa de algo temporário e que o ocupante pode apenas utilizar recursos como terras, casas etc., mas não pode possuí-los, vendê-los ou comprá-los.




    Menciono em pormenores os materiais da caixa porque todos foram ou preparados antes da ocupação da Alemanha pelos Aliados em 1945, ou baseados em lições aprendidas com aquela ocupação. Em retrospecto, contudo, pode-se dizer que, apesar dos elaborados preparativos, na prática se optou por uma forma mais fácil: uma simples extensão da dominação militar já imposta a um grupo palestino (a minoria dentro de Israel) a outro grupo palestino (as pessoas na Cisjordânia e na Faixa de Gaza). Após a fundação do Estado de Israel, a minoria palestina que permaneceu em suas fronteiras foi submetida a um regime militar entre 1948 e 1966 (Mishael Shacham foi o último governador-geral desse regime), de modo que já havia uma experiência prévia de dominação que poderia ser estendida aos Territórios Ocupados. A base legal para a velha e a nova imposição era a mesma: as Regulações de Emergência do Mandato Britânico. A interpretação israelense dessas regras — em 1948 e também em 1967 — deu a um governo militar controle ilimitado sobre cada aspecto da vida do povo palestino em sua área. Os dominadores se tornaram o que o coronel Elimelech Avner, primeiro chefe do regime militar em 1948, descreveu como “monarcas absolutos” em seus pequenos domínios. 13




    Quando as Regulações de Emergência foram impostas pela primeira vez em 1948, e de novo em 1967, ninguém mencionou que haviam sido condenadas por todos os líderes sionistas quando originalmente introduzidas pelo Mandato Britânico, e tidas como uma legislação nazista. Esses líderes as descreviam como regras “sem paralelo em nenhum país esclarecido”, e continuavam dizendo que “nem na Alemanha nazista houve regras assim, e as ações de Majdanek [campo de concentração na Polônia] e similares haviam sido cometidas em violação à letra da lei”. 14




    As duas regras mais notórias foram — e ainda são — a Regulação no 109, que permitia ao governo expulsar a população, e a Regulação no 110, que dava ao governo o direito de intimar qualquer cidadão a uma delegacia de polícia sempre que julgasse necessário. Outro exemplo infame era a Regulação no 111, que sancionava a prisão administrativa, uma detenção por tempo indeterminado, sem explicação e sem processo legal. Na ocupação de 1967, esta última regra viria a se tornar um recurso mais comum do que a opressão contra os palestinos em Israel. A interpretação de diversas dessas normas deu origem ao direito dos governadores de recorrerem a medidas preventivas, das quais a mais corriqueira era declarar aldeias inteiras como “áreas militares fechadas”, sempre que o Shin Bet ou Shabak (Serviço de Segurança Geral) soubesse previamente de uma assembleia ou de uma manifestação. Essa prática se deu pela primeira vez em Israel em 1949, quando os palestinos se manifestaram contra a expropriação de suas terras, e seria constantemente aplicada para silenciar protestos na Cisjordânia até hoje e na Faixa de Gaza até 2005.




    As Regulações de Emergência do Mandato se tornaram a infraestrutura legal dos tribunais militares israelenses, pelos quais centenas de milhares de palestinos passariam, detidos sem processo, torturados e abusados. Raramente escapavam ilesos. Os juízes eram todos oficiais do exército, e não se exigia que tivessem formação jurídica. Os tribunais tinham um, dois ou três juízes. Aqueles com três juízes tinham direito de ordenar execuções e sentenciar pessoas à prisão perpétua. Entre as instituições teóricas contempladas em 1963, havia um tribunal militar especial de apelações, que se tornaria operacional em 1967, sancionando as decisões dos tribunais inferiores para mostrar ao mundo um sistema que aparentemente continha instituído em si o direito ao recurso.




    As caixas com instruções aos governadores militares foram distribuídas em maio de 1967 e entregues a um novo organismo, devidamente denominado “Unidade Especial”, que se uniria às forças de ocupação no mês seguinte. Os graduados no curso em Givat Ram integraram essa unidade e assumiram a administração da Justiça militar da Cisjordânia e da Faixa de Gaza. Zvi Inbar, por exemplo, foi incorporado às forças que ocuparam a Faixa de Gaza, e, em dois dias, ele e outros estabeleceram o controle militar e o sistema judiciário da Faixa. Os quatro anos de preparação facilitaram uma dominação rápida e a criação de um regime que duraria, extraoficialmente, pelos cinquenta anos seguintes.




    O que eles conceberam e executaram, e o que sucessivas gerações de burocratas israelenses sustentariam, foi a construção da maior prisão de todos os tempos: uma megaprisão para 1,5 milhão de pessoas — número que subiria para quatro milhões —, que ainda hoje estão, de uma forma ou de outra, encarceradas atrás de suas grades reais ou imaginárias. Este livro conta a história das origens dessa prisão e tenta captar como era — e ainda é — a vida nesse confinamento.




    O governo na colina




    O complexo governamental construído em Givat Ram no início dos anos 1950 e finalizado pouco antes da guerra de 1967 era composto de três edifícios. Esses imensos prédios cúbicos se erguem no topo da colina e hoje abrigam o Knesset, a Suprema Corte e o Banco de Israel.




    O gabinete do primeiro-ministro, na verdade, ficava — e ainda fica — no terceiro andar do edifício mais próximo do campus da universidade. Nesse mesmo andar está a sala de reuniões do governo, com uma enorme mesa retangular de madeira no centro, às vezes exibida na TV em notícias sobre a política israelense. Desde a década de 1960 e até hoje, o governo tem usado outra sala de reuniões no segundo andar do Knesset; ali, eles se sentam em volta de uma mesa oval, outra imagem familiar na história televisiva do Estado judaico.




    O 13o governo de Israel se reuniu quase diariamente em volta de ambas as mesas logo após a guerra de 1967, em intensos debates sobre o destino da Cisjordânia, da Faixa de Gaza e do povo que vivia nessas regiões. Depois de quase três meses deliberando, eles concluíram as discussões com uma série de decisões — todas, de uma forma ou de outra, condenando aqueles que viviam na Cisjordânia e na Faixa de Gaza à detenção perpétua na maior prisão do mundo. Os palestinos que ali viviam foram encarcerados por crimes e infrações jamais cometidos, confessados ou tipificados. Enquanto escrevo este livro, uma terceira geração desses “prisioneiros” já nasceu dentro dessa megaprisão.




    Esse governo em particular — que tomou as decisões mais insensíveis e desumanas — representou o consenso sionista mais amplo possível: todas as tendências ideológicas e todos os pontos de vista foram apresentados ao redor dessas mesas. Socialistas do partido Mapam se sentaram com o revisionista Menachem Begin e partilharam a glória e o poder com as diversas facções que compunham o movimento trabalhista sionista. Eles foram acompanhados por membros dos partidos seculares mais liberais e pelos mais religiosos e ultrarreligiosos. Nunca antes — nem depois — um governo tão amplo e com tamanho consenso liderou o Estado de Israel em suas decisões cruciais.




    Diferentemente do que se costuma dizer sobre a história da Cisjordânia e da Faixa de Gaza, o governo de Israel foi o único a desempenhar um papel primordial na decisão sobre o destino desses territórios e das pessoas que neles viviam, seja à época, seja atualmente. O que os ministros israelenses determinaram na segunda metade de junho de 1967 — e nos meses seguintes, de julho e agosto — é até hoje a pedra fundamental da política nacional para os Territórios Ocupados. Nenhum dos sucessivos governos israelenses se desviou desse caminho, nem quis se desviar, de nenhuma maneira.




    As resoluções adotadas naquele breve período, entre junho e agosto de 1967, estabeleceram os princípios aos quais os futuros governos israelenses iriam aderir religiosamente e dos quais não divergiriam, nem mesmo durante os eventos dramáticos que se seguiram, como as duas Intifadas ou o “processo de paz” de Oslo e a Cúpula de Camp David.




    Uma explicação para a longevidade desse conjunto de decisões é a extraordinária composição do governo de 1967. Conforme mencionado, esse governo representou, como nunca antes ou depois, o consenso sionista mais amplo possível. Isso também pode ser atribuído ao clima eufórico que se seguiu à total devastação de três exércitos árabes pelas IDF e pela bem-sucedida blitzkrieg que resultou na ocupação militar de vastas áreas de terras árabes. Uma aura quase messiânica cercava os estrategistas políticos daqueles dias, encorajando-os a fazer escolhas ousadas, cujas consequências históricas seus sucessores teriam dificuldade de refutar ou transformar.




    Todas essas explicações plausíveis tendem a compreender as políticas israelenses como produto direto das circunstâncias particulares e extraordinárias de junho de 1967. Mas o primeiro capítulo deste livro tentará mostrar que essas decisões foram, sobretudo, resultado inevitável da ideologia e da história sionistas (como quer que se escolha definir essa ideologia ou insistir em seus matizes e sutilezas). As circunstâncias particulares fizeram com que os políticos se lembrassem mais facilmente de sua herança ideológica e se reconectassem, como em 1948, com a motivação sionista de judaizar o máximo possível da Palestina histórica. Os princípios para adaptar os eventos dramáticos de junho de 1967 a essa visão ideológica foram estabelecidos nas reuniões realizadas em Givat Ram e no Knesset. Uma vez que as decisões refletiam a interpretação sionista consensual sobre a realidade do passado e do presente da Palestina como um Estado exclusivamente judaico, nenhum dos desenvolvimentos posteriores parecia minar sua validade para os políticos israelenses do futuro. A única maneira de desafiar a decisão então tomada era questionar a validade do próprio sionismo.




    Dois fundamentos da ideologia sionista ainda estavam inabalavelmente vigentes entre os políticos de 1967, assim como entre seus predecessores. Esses fundamentos diziam que a luta pela sobrevivência do Estado judaico dependia, por um lado, de sua capacidade de controlar a maior parte da Palestina histórica e, por outro, de sua capacidade de reduzir consideravelmente o número de palestinos vivendo nela. Em termos sionistas, realpolitik significava reconciliar-se com a possibilidade de não atingir esses dois objetivos por completo. Houve momentos em que líderes sionistas como David Ben-Gurion tentaram quantificar esses dois objetivos (a saber: quanto da Palestina era necessário para um Estado judaico e quantos palestinos poderiam ser tolerados em suas fronteiras), porém a conclusão mais frequente defendia que a melhor opção era, primeiro, garantir mais terras e, depois, garantir que essas terras tivessem menos palestinos. Quando a Palestina foi claramente definida como entidade geopolítica pelo Mandato Britânico, após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), possuir a maior parte do país significava se apossar da maior parte da Palestina do Mandato (Israel de hoje mais os Territórios Ocupados).




    O consenso sionista ditava o desejo de um Estado judaico etnicamente puro. Mais uma vez, houve algumas tentativas de determinar o que constituiria uma minoria não judaica tolerável dentro de um Estado judaico, mas o desejo não declarado (e às vezes declarado) era ter apenas judeus naquela que era considerada a antiga Terra de Israel.




    O ano de 1948 ofereceu a oportunidade histórica de realizar ambos os objetivos: tomar o máximo de terras e se livrar da maioria da população local. Diversos processos parciais convergiram para permitir que o movimento sionista empreendesse uma limpeza étnica na Palestina naquele ano: a decisão britânica de se retirar da região depois de trinta anos de dominação; o impacto do Holocausto na opinião pública ocidental; a desorganização dos mundos árabe e palestino; e, por fim, a cristalização de uma liderança sionista determinada a concretizar esse projeto. Como resultado, metade da população nativa foi expulsa; metade de suas aldeias e cidades, destruída; e cerca de 80% da Palestina do Mandato se tornou o Estado judaico de Israel.




    A expropriação de 1948 foi testemunhada de perto por representantes da comunidade internacional — delegados do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, correspondentes da imprensa ocidental e funcionários da Organização das Nações Unidas (ONU). O mundo ocidental, no entanto, não estava interessado em ouvir esses relatos incriminadores; as elites políticas escolheram ignorá-los. A mensagem vinda da Europa e dos Estados Unidos era clara: o que acontecesse na Palestina seria o inevitável ato final da Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Alguma coisa precisava ser feita para que a Europa pudesse reparar os crimes cometidos contra o povo judeu — e, portanto, foi necessária a expropriação em massa de palestinos para que o Ocidente avançasse na paz e na reconciliação do pós-guerra. A situação na Palestina, é claro, não tinha nada a ver com o movimento das populações na Europa no rastro da Segunda Guerra ou com o genocídio dos judeus europeus. Era o clímax não da guerra na Europa, mas da colonização sionista do território, que havia começado no século XIX; o ato derradeiro na construção de um Estado judaico de colonos modernos, numa época em que a comunidade internacional parecia ver a colonização como algo inaceitável, exemplo de uma ideologia deplorável do passado.




    Mas não no caso da Palestina. A mensagem do mundo esclarecido era inequívoca: a expropriação dos palestinos pelos israelenses, assim como a tomada da maior parte de seu território, era algo legítimo e aceitável. Quase metade dos ministros israelenses presentes nos encontros de 1967 eram veteranos da limpeza étnica da Palestina de 1948. Alguns haviam sido membros de uma pequena cabala que tomou a decisão de expulsar quase um milhão de palestinos, destruir suas aldeias e cidades e impedi-los para sempre de retornar à terra natal — episódio conhecido como Nakba. Outros eram generais ou oficiais na máquina que perpetrou o crime. Todos tinham plena consciência da indiferença internacional ocorrida em 1948, quando o movimento sionista tomou 78% da Palestina. E é por isso que todos eles estavam convencidos de que a comunidade internacional lhes permitiria agir novamente de modo impune e unilateral, agora que Israel ocupava os 22% restantes da terra. Os políticos e militares israelenses receberam carta branca para os crimes que cometeram em 1948 e não havia motivos para esperar nenhuma retaliação séria ou obstáculos a uma política similar de limpeza étnica em junho de 1967.




    Havia, contudo, uma imensa diferença entre 1948 e 1967. Em 1948, as decisões sobre o destino dos palestinos tinham sido tomadas antes da guerra, ao passo que, em 1967, elas foram formuladas depois. Portanto, havia mais tempo para ponderar sobre as ramificações de uma expulsão em massa, realizada sem nenhuma guerra em curso. O governo estava determinado, quase em bloco, a tomar uma decisão unilateral sobre o futuro dos territórios, porém mais dividido a respeito da possibilidade ou da prudência de outra imensa limpeza étnica 15 após o encerramento oficial das hostilidades. Os contra-argumentos eram claros: uma limpeza étnica no pós-guerra poderia despertar uma consciência ocidental que, de outro modo, estaria adormecida. Além disso, não se sabia ao certo se o exército teria força de vontade e condições de realizá-la, pois não estava claro se haveria recursos suficientes para tanto. O governo de 1967 era também um fórum maior do que aquele que idealizou a limpeza étnica de 1948. O 13o governo incluía certo número de ministros conscienciosos que fariam objeção a tal plano por questões morais.




    Embora tenham decidido frear a expulsão em massa, pouquíssimos membros daquele governo e dos governos que o sucederam fizeram objeções ao incremento das expulsões e expropriações destinadas a reduzir de maneira significativa o número de palestinos nos Territórios Ocupados (assim como não protestaram contra a violência que deflagrou a emigração dos palestinos). Quanto menos palestinos, mais fácil seria policiá-los na nova megaprisão que estava sendo construída.




    Assim, a limpeza étnica em grande escala foi descartada. No entanto, naquelas reuniões do governo, a sensação predominante era de que a comunidade internacional não agiria contra a expansão territorial de Israel — não tanto por apoiar o expansionismo em si, e mais por não estar disposta a confrontá-lo. Mas havia uma ressalva crucial: não poderia haver uma anexação de jure dos territórios, apenas uma anexação de facto. E isso por dois motivos: primeiro, a Cisjordânia e a Faixa de Gaza eram consideradas “territórios ocupados” pelo direito internacional, ao passo que as áreas que Israel ocupara em 1948 eram todas reconhecidas pela ONU como parte do Estado de Israel. Segundo, se os palestinos não podiam ser expulsos, tampouco deviam ser plena e igualitariamente integrados como cidadãos no Estado judaico, já que seu número elevado e potencial crescimento natural poria em risco a decisiva maioria judaica em Israel.




    Havia na época — e há até hoje — um consenso israelense e um desejo avassalador de conservar a Cisjordânia e a Faixa de Gaza para sempre, e, ao mesmo tempo, o duplo reconhecimento da indesejabilidade de uma anexação oficial desses territórios e a incapacidade de expulsar massivamente a população palestina. No entanto, a conservação desses territórios, mantida neles a população, parecia tão vital quanto a necessidade de preservar uma maioria judaica nas terras que constituíssem um Estado judaico.




    As atas das reuniões ministeriais de 1967 estão hoje em domínio público. Elas expõem tanto a impossibilidade quanto a incompatibilidade destas duas forças motrizes: o apetite de se apossar de novas terras e a relutância seja em expulsar, seja em incorporar plenamente os palestinos que vivem nesses territórios. Os documentos também revelam uma autossatisfação congratulatória diante da pioneira descoberta de uma forma de escapar desse impasse aparentemente lógico e teórico. Os ministros se convenceram — como todos os ministros depois deles se convenceriam — de que haviam encontrado a fórmula que permitiria a Israel manter os territórios que cobiçava sem incorporar as pessoas que rechaçava, ao mesmo tempo isentando-se da condenação e das críticas internacionais.




    Na verdade, não havia nisso nada de novo. Os governantes israelenses enfrentavam uma dificuldade similar desde 1948, quando decidiram de que forma tratar a minoria palestina dentro de Israel, optando por impor-lhe uma dominação militar que só foi suspensa depois de dezoito anos, ao ser substituída por um novo tipo de regime de inspeção, controle e coerção. Com o tempo, isso se atenuou um pouco, ao passo que o sistema se tornava mais oculto e complexo. Àquela altura, porém, havia mais pessoas na Cisjordânia e na Faixa de Gaza; portanto, embora a cidadania limitada conferida à minoria palestina dentro de Israel parecesse alinhada ao objetivo de manter uma decisiva maioria judaica no interior do Estado, o mesmo não ocorreria se uma cidadania similar fosse estendida aos palestinos da Cisjordânia e da Faixa de Gaza. Assim, era necessário conservar os territórios sem expulsar as pessoas, mas, ao mesmo tempo, também era necessário não lhes conceder cidadania. Esses três parâmetros ou presunções se mantêm inalterados: são a trindade profana do catecismo sionista consensual.




    Quando três objetivos como esses são traduzidos em políticas efetivas, só podem produzir uma realidade desumana e impiedosa. Não há nenhuma versão benigna ou esclarecida de uma política cujo intuito é manter as pessoas no limbo, sem cidadania, por longos e indeterminados períodos. Apenas uma única criação humana opera de modo a roubar, temporária ou indefinidamente, os direitos humanos básicos e os direitos civis do cidadão: a prisão moderna. Eis o objetivo de instituições contemporâneas que conhecemos como prisões, penitenciárias ou unidades correcionais, seja como parte de uma impiedosa ditadura, seja como consequência de um longo processo legal nas democracias.




    Oficialmente, alguns palestinos da Cisjordânia tinham cidadania jordaniana; no entanto, sob a ocupação, essa “cidadania” não tinha nenhum valor, de forma que, para todos os efeitos, a partir de junho de 1967, eles eram pessoas sem cidadania. Além disso, no rastro dos eventos de setembro de 1970 (a guerra interna entre a Organização pela Libertação da Palestina e o reino hachimita) e do desligamento oficial da Jordânia da Cisjordânia, o número de palestinos com cidadania jordaniana diminuiu.




    A prisão de hoje se parece com o panóptico originalmente concebido por Jeremy Bentham, o primeiro filósofo moderno a justificar a racionalidade do aprisionamento em um novo sistema penal coercitivo. A prisão do panóptico, que ganhou notoriedade no início do século XIX, era projetada para que os guardas pudessem ver os prisioneiros, mas não o contrário. O edifício era circular: as celas ficavam no perímetro externo, e no centro do círculo havia uma grande torre redonda de observação. A qualquer momento, os guardas podiam estar olhando para baixo e observando a cela do prisioneiro — e, portanto, monitorando comportamentos potencialmente desordeiros —, mas cortinas cuidadosamente posicionadas impediam que os prisioneiros vissem os guardas, de modo que eles não sabiam se ou quando estavam sendo monitorados. Bentham acreditava que o “olhar” do panóptico constrangeria os prisioneiros a se comportarem moralmente, como se, sob o olhar de Deus, que tudo vê, eles fossem se envergonhar de seu mau comportamento.




    Se substituirmos a conduta moralmente correta pela colaboração com a ocupação e mudarmos a estrutura circular do panóptico para uma variedade de parâmetros geométricos de aprisionamento, a decisão israelense de 1967 foi isolar os palestinos na Cisjordânia e na Faixa de Gaza dentro de um panóptico moderno. E, para os leitores familiarizados, a posterior elaboração foucaultiana sobre o modelo do panóptico também pode ser uma ferramenta útil para entender a estrutura construída por Israel em 1967 e posteriormente. Contudo, assim como Bentham, Foucault enfatizou a natureza da prisão do panóptico como um sistema de controle que não tinha necessidade de barreiras físicas e no qual os guardas ficavam invisíveis aos prisioneiros. Como veremos — e como a maioria dos leitores provavelmente já sabe —, isso se aplica a apenas um elemento na matriz de poder que aprisionou a população palestina na megaprisão criada por Israel no século XX; outros elementos intencionalmente forçavam os “prisioneiros” a olhar para os guardas e a sentir, da forma mais física possível, as barreiras, os muros e o arame farpado que os cercavam.




    Assim, em 1967, a hesitação oficial de Israel entre um nacionalismo impossível e ambições colonialistas transformou 1,5 milhão de pessoas em prisioneiros de uma megaprisão — não uma prisão que encarcerou alguns palestinos injusta ou justamente, mas uma prisão imposta à sociedade inteira. Era, e ainda é, um sistema perverso, construído pelos motivos mais vis. Alguns de seus arquitetos genuinamente visavam ao modelo mais humano possível para essa prisão, provavelmente porque tinham consciência de que se tratava de uma punição coletiva por um crime jamais cometido. Outros nem sequer se importavam em buscar uma versão mais suave ou mais humana. Devido à existência desses dois campos, o governo israelense ofereceu uma versão da prisão às pessoas da Cisjordânia e outra às pessoas da Faixa de Gaza. Uma versão era uma prisão no panóptico “aberto”; a outra, uma prisão de “segurança máxima”. Se não aceitassem a primeira, seriam levados à segunda.




    A “prisão aberta” permitia um certo nível de vida autônoma sob o controle israelense direto ou indireto, enquanto a “prisão de segurança máxima” roubava dos palestinos toda autonomia e os submetia a uma dura política de punições, restrições e, nos piores casos, execuções. A realidade da prisão aberta era dura o bastante e suficientemente desumana para deflagrar a resistência da população sob ocupação, e o modelo de segurança máxima foi imposto em retaliação a essa resistência. O modelo mais suave foi experimentado duas vezes — entre 1967 e 1987, e entre 1993 e 2000 — e a resistência ocorreu mais intensamente entre 1987 e 1993, e entre 2000 e 2009 (e na Faixa de Gaza até hoje). A prisão aberta também se tornou o “plano de paz” de Israel, apoiado pelos Estados Unidos e pelos países europeus. Esse plano estabeleceu a base dos esforços diplomáticos e do “processo de paz”. Em Israel e no Ocidente, uma vasta manipulação discursiva, além de uma mídia e uma comunidade acadêmica muito colaborativas, foram essenciais para manter o ânimo e a validade política da opção pela prisão aberta como melhor solução para o “conflito” e como a visão idealizada de uma vida normal e saudável na Cisjordânia e na Faixa de Gaza.




    “Autonomia”, “autodeterminação” e, por fim, “independência” foram termos usados, e principalmente abusados, para descrever a melhor versão de um modelo de prisão aberta que os israelenses poderiam oferecer aos palestinos nos Territórios Ocupados.




    Mas essa manipulação discursiva não se materializou na realidade, e a hipérbole da paz e da independência não ensurdeceu as pesssoas conscientes em todas as sociedades envolvidas, seja nos Territórios Ocupados, em Israel ou no resto do mundo. Na era da internet, de uma imprensa independente, de uma sociedade civil mobilizada e de ONGs atuantes, foi difícil aplicar a farsa da paz e da reconciliação em territórios onde as pessoas eram encarceradas na maior prisão da história. Este livro também é dedicado àqueles que, sem descanso, tentaram alertar seres humanos decentes ao redor do planeta sobre a importância de não ficar alheio e simplesmente observar enquanto milhões de pessoas recebem tratamento tão desumano e desumanizante só porque não são judias. Essas pessoas virtuosas forneceram descrições e análises que confrontaram as coberturas indiferentes e muitas vezes distorcidas feitas pela mídia ocidental hegemônica sobre a Cisjordânia e a Faixa de Gaza desde 1967. Ao lado da resistência palestina, elas continuam — até o momento sem muito sucesso — questionando a avassaladora impunidade que o Ocidente concedeu ao Estado de Israel por suas políticas criminosas em relação aos palestinos.




    A burocracia na colina




    A prisão aberta e a prisão de segurança máxima exigiam uma equipe imensa para serem administradas. Esses milhares de soldados, oficiais, altos funcionários, juízes, médicos, arquitetos, policiais, cobradores de impostos, consultores acadêmicos e políticos são a principal face humana desse monumento israelense à desumanidade.




    No topo da pirâmide burocrática estava o comitê dos diretores-gerais dos ministérios. Instaurado em 15 de junho de 1967, foi esse comitê que, nos meses seguintes, projetou a infraestrutura econômica, legal e administrativa para controlar os Territórios Ocupados. O conteúdo de suas reuniões está resumido em dois volumes de milhares de páginas de atas com cada uma de suas deliberações. Esse grupo de funcionários do governo recrutaria os principais acadêmicos israelenses da época e membros experientes do sistema de controle anteriormente empregado nas áreas palestinas no interior de Israel. Este livro é tanto sobre esses funcionários, acadêmicos e burocratas quanto sobre o sistema que eles construíram em junho de 1967 e que se mantém até hoje. Uma segunda geração de administradores já está em ação, e uma terceira entrará em cena em breve. Depois que um sistema atravessa gerações, qualquer discurso a respeito de seu caráter temporário ou de sua finalidade específica é inútil. Esse sistema se torna um organismo vivo muito difícil de ser combatido ou desmontado, daí o compreensível desespero dos palestinos nos últimos anos, que toma a forma de homens-bomba e ataques com foguetes caseiros, sem qualquer esperança de persuadir os israelenses a desarticularem essa monstruosidade.




    O foco na burocracia é essencial para evitar que caiamos na armadilha da demonização; assim, este livro não busca demonizar a sociedade israelense como um todo, embora diversos de seus membros apoiem a existência da maior prisão do mundo e muitos outros prefiram fazer vista grossa. Aqui, buscamos ao máximo distinguir o sistema das pessoas que trabalham nele. Destacamos os políticos e acadêmicos que, em 1967, estabeleceram o mecanismo para criar um enclave e uma prisão, assim como os milhares de funcionários, oficiais, soldados e policiais que o administraram. Algumas pessoas mencionadas são tão culpadas quanto aqueles indivíduos que, no resto do mundo e ao longo da história, não fizeram nada a respeito dos crimes cometidos em seu nome ou diante dos próprios olhos. Esses israelenses que ou apoiaram ou não fizeram objeção à opressão até hoje são saudados no Ocidente como defensores da paz e da humanidade, recompensados com uma série infinita de prêmios e condecorações imerecidos. Há pouquíssimas pessoas realmente más na história humana moderna, porém há um bocado de sistemas perversos. A megaprisão israelense na Palestina é um deles.




    Os vilões da peça — e deste livro — são, portanto, os israelenses que desenvolveram pormenorizadamente esse sistema, os que o defenderam por todos esses anos e os que “aperfeiçoaram” seu funcionamento, ou seja, seu poder de abusar, humilhar e destruir a vida palestina. Eles foram — e são — servidores da burocracia do mal. Entram inocentemente no sistema, mas apenas raríssimos deixam de sucumbir à sua razão de ser, ao seu modus operandi. Como carcereiros da maior prisão do mundo, eles são constantemente agressores, desumanizadores e destruidores dos direitos e da vida dos palestinos. Apenas quando o último desses carcereiros for dispensado do serviço é que saberemos que a megaprisão da Palestina foi abolida para sempre.
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    Quando findou o sexto e último dia da guerra de junho de 1967, o Estado de Israel se expandiu para uma área três vezes maior do que seu tamanho original e agregou um milhão de palestinos aos trezentos mil já residentes no país desde 1948. Era mais ou menos o mesmo número de palestinos expulsos por Israel em 1948. Esse milhão foi dobrado, depois triplicado, e continuou a crescer com o passar dos anos, até atingir, somando-se os palestinos no interior de Israel, quase cinco milhões no início do século XXI. Em mais de cinquenta anos de colonização, meio milhão de colonos judeus também habitariam vastas áreas dentro dos Territórios Ocupados e, enquanto escrevo, eles continuam a penetrar e avançar no limitado espaço permitido aos palestinos.




    O destino destes e da terra onde viviam foi debatido pelo governo israelense em junho de 1967. A decisão definitiva, alcançada ao final daquele mês, foi a de excluir, para todos os efeitos, a Cisjordânia e a Faixa de Gaza de qualquer futura negociação de paz. A intenção era tomar uma decisão unilateral sobre os Territórios Ocupados e buscar apoio internacional para a nova política, fosse ela qual fosse. A narrativa deste livro gira em torno dessa decisão.




    Até os críticos menos incisivos dessa decisão se referem à estratégia e aos fatos que se seguiram como uma “ocupação”. As medidas jurídicas e militares descritas no prefácio indicam que, oficialmente, o Estado judeu se preparava para dominar a vida dos palestinos na Cisjordânia e na Faixa de Gaza da mesma maneira que controlava essa população no interior de Israel. Esses palestinos viviam sobretudo nas áreas alocadas para o Estado palestino pela ONU no Plano de Partilha de 1947, mas que agora haviam sido anexadas por Israel sem nenhuma discussão ou censura internacional. Os indivíduos envolvidos nos preparativos dessa anexação, no início dos anos 1960, e a natureza desses passos preliminares são indicativos dos problemas associados com o uso da palavra “ocupação” na história da Cisjordânia e da Faixa de Gaza sob domínio israelense desde 1967 e até os dias atuais.




    Este livro adota o termo “ocupação” com ressalvas. Há dois motivos específicos para isso, embora eu admita que se trata do conceito mais ampla e comumente usado em referência à realidade da vida na Cisjordânia e na Faixa de Gaza, tanto por aqueles que se opõem à presença de Israel nessas áreas quanto por alguns políticos israelenses e ocidentais que não se opõem ou que não têm nenhuma intenção de encerrar essa presença.




    A primeira ressalva é que a adesão ao termo “ocupação” cria a ideia de uma falsa separação entre Israel e as áreas ocupadas. O vocábulo legitima, de forma indireta, a presença israelense em qualquer outro lugar do que costumava ser a Palestina do Mandato e produz uma dicotomia inaceitável entre um Israel “democrático” e Territórios Ocupados “não democráticos”.




    A segunda diz respeito às implicações políticas e jurídicas geralmente associadas ao termo “ocupação”, que costuma se referir a um recurso temporário para assegurar um território após um conflito armado ou guerra: tem início e fim, e há regras internacionais e imperativos muito claros associados ao aspecto temporário de qualquer ocupação.




    A realidade na Cisjordânia e na Faixa de Gaza é diferente em dois aspectos muito significativos. Um deles, que vem à tona neste livro, é que a temporalidade não faz parte da história dessa “ocupação”. Os poderes vigentes que detêm esses territórios e aqueles que apoiam o “ocupante” aceitaram a “ocupação” como um dado da realidade por anos a fio. Em 1987, ela já havia entrado para a história como a mais longa ocupação militar existente, e é difícil que esse recorde seja quebrado em um futuro previsível.




    O segundo aspecto que a distingue de outros casos conhecidos de ocupação militar é a totalidade do controle exercido pelo ocupante. Essas formas de controle absoluto costumam ser vistas nos primeiros momentos de qualquer ocupação militar, mas, a menos que sejam oriundas de um grupo designado para o extermínio ou para o genocídio, nunca duram tanto tempo. A extensão dessas práticas de controle total naquilo que ficou conhecido como Territórios Ocupados nos leva a procurar uma terminologia melhor.




    Na verdade, as análises aqui apresentadas nos fazem desconfiar de que os significados e as associações do direito internacional para o termo “ocupação” não só são inaplicáveis à realidade nesses territórios como também, em retrospecto, permitiram que o Estado de Israel se esquivasse de qualquer censura ou condenação global mais severa.




    Mais recentemente, o mundo acadêmico tem aplicado o paradigma do colonialismo de assentamento (settler colonialism) para o caso de Israel e Palestina. O colonialismo de assentamento é a mudança dos europeus para outras partes do mundo com o propósito de construir uma vida nova e permanente. Esse movimento foi muitas vezes deflagrado por uma perseguição anterior, como de fato foi o caso dos colonos judeus na Palestina. A imigração para uma nova pátria quase sempre implicou conflitos com a população nativa. Com frequência, esses encontros terminaram em genocídio dos habitantes locais, ou, em raras ocasiões, como na Argélia, na África do Sul e no Zimbábue, no abandono do próprio projeto colonialista de assentamento.




    A Palestina é um caso excepcional. Ainda não sabemos como essa situação terminará. Será que a lógica do colonialismo de assentamento, tão brilhantemente definida pelo falecido Patrick Wolfe como “a lógica da eliminação do nativo”, continuará sendo implementada na Palestina através de limpeza étnica e colonização, ou cederá espaço à lógica dos direitos humanos e civis? O tempo dirá. O que podemos afirmar, de novo nos referindo a Patrick Wolfe, é que o colonialismo de assentamento não é um acontecimento, mas uma estrutura de deslocamento e substituição, ou, parafraseando Edward Said, uma substituição da presença pela ausência. Essa estrutura começou a ser implementada em 1882, atingiu certo ápice em 1948, prosseguiu com veemência em 1967, e continua atuante hoje em dia. 1 A megaprisão é um dos muitos métodos utilizados pelo Estado de Israel, colonizador de assentamento, para manter vivo esse projeto: criada em poucos dias, tornou-se uma realidade jamais vista em qualquer outro lugar na história. As prisões são estruturas permanentes, imunes ao escrutínio internacional, e funcionam como um mundo à parte.




    A maior prisão do mundo foi criada em junho de 1967 não para manter a ocupação, mas como resposta prática aos pré-requisitos ideológicos do sionismo: a necessidade de controlar o máximo possível da Palestina histórica e criar uma maioria absoluta — se possível, exclusiva — de judeus na região. Esses ímpetos levaram à limpeza étnica da Palestina em 1948 e deram forma à política formulada em junho de 1967, assim como seguem alimentando as ações israelenses hoje.
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